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O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, nonagésima segunda audiência pública, 30 de outubro de 2013, Plenário Juscelino Kubitschek.
Está instalada a nonagésima segunda audiência pública da Comissão da Verdade do Estado de São Paulo Rubens Paiva, no dia 30 de outubro de 2013, às 10h30 no Plenário Juscelino Kubitschek, para a oitiva e o lançamento do livro de Pilar Calveiro: “Poder e Desaparecimento”. Esclarecemos que a Comissão da Verdade pretende realizar todas as audiências abertas ao público.

A Mesa é constituída, da esquerda para a direita, pelo Dr. Albiero, Dr. Marcus Orione, Dra. Rosa Cardoso, da Comissão Nacional da Verdade; a Pilar Calveiro e a Janaína Teles, historiadora, pesquisadora da USP. 

Então, nós vamos fazer rápidos comentários para introduzir a fala da Pilar e aí a Pilar fala o tempo que for necessário. Queria passar a palavra para uma breve saudação e sua fala, Dr. Albiero do Grupo de Memória da Convergência Socialista.
O SR. ALBERTO ALBIERO – Um bom-dia a todos e a todas, em especial aos componentes da Mesa a quem eu cumprimento na pessoa, figura do deputado e companheiro Adriano Diogo.
Fazendo uma rápida apresentação e saudação, como o deputado colocou, eu sou parte da equipe de advogados que advogam para o Bloco de Lutadores e Perseguidos Políticos da extinta Convergência Socialista, onde tivemos uma grande atividade no dia 25, onde esse bloco foi reconhecido pelo Ministério da Justiça como um bloco que lutou contra a ditadura militar.

Ditadura militar que assolou não só o Brasil, mas como o conjunto da América Latina e a experiência que temos na Argentina e nesse sentido, o livro da Pilar nos traz, vai nos trazer algumas reflexões, ele é fundamental para a experiência de democratização que temos hoje no Brasil.

Normalmente fala-se que a ditadura brasileira foi branda, em comparação com a da Argentina, talvez não tenhamos tantos desaparecidos e mortos políticos oficialmente reconhecidos, porque temos centenas, centenas que não foram reconhecidos pelo Governo. 
Mas do ponto de vista da perseguição e do esfacelamento de centenas de famílias, as ditaduras foram bastante semelhantes e mais do que isso, do seu cunho político, elas também foram bastante semelhantes, no sentido de serem ditaduras que tinham como objetivo de manter a exploração sobre a classe trabalhadora e nesse sentido a experiência argentina de punição aos torturadores, de punição aos mandantes dos crimes políticos é bastante importante para o Brasil, para que a gente possa avançar aqui não só na punição dos torturadores, mas também às empresas que financiaram a ditadura militar no Brasil em conjunto com diversas outras empresas, através da Operação Condor que financiaram e perseguiram militantes no conjunto da América Latina.
Parabéns pela iniciativa. (Palmas).
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Professor Marcus Orione.
O SR. MARCUS ORIONE – É, bom dia a todos, primeiro dizer da minha felicidade de estar aqui compartilhando a Mesa com todos, em especial com a professora Pilar que é um exemplo para todos nós. E eu estou aqui a convite da organização certamente porque a Boitempo me pediu, inclusive, para fazer alguns releases na imprensa a respeito da obra da professora Pilar. 

Eu vou fazer uma leitura muito pequenininha, pouca coisa, sobre uma que eu fiz no “Le Monde Diplomatique”, aqui do Brasil, que ficou como apresentação da obra.
“A partir de suas experiências como militante política sobrevivente de um campo de concentração da ditadura militar, Pilar Calveiro defende em ‘Poder e Desaparecimento’ que qualquer poder não busca apenas controlar, mas fazer desaparecer o disfuncional, que na obra, seria o que buscasse mudanças na sociedade argentina do período. 
Tal poder desaparecedor se organizou a partir de uma burocracia que na Argentina culminou nos campos de concentração. A extinção dos detidos era organizada pelos Estados. Os executantes diziam apenas cumprir ordens legais no desempenho de suas funções e o faziam de forma burocrática – com memorandos e ofícios para as execuções. Cumpriam seu papel nessa tenebrosa forma de divisão social do trabalho, constituindo um ‘serviço público criminoso’.
‘Todo poder é resistido’, ensina a obra. A maior resistência situa-se na memória dos sobreviventes – que nunca é ‘absolutamente individual’ e se transformou numa das maiores armas contra o poder desaparecedor.
Vozes surgem para que fatos não sejam esquecidos e para que culpados sejam punidos. Afinal, lembra Pilar, anistia e amnésia possuem a mesma, raiz: amnesis (esquecimento). Esquecimento é o que deseja o poder desaparecedor, para quedar impune e persistir no controle.
Afinal, como lembra Pilar Calveiro, é ilusório ‘a sociedade civil supor que o poder desaparecedor desapareça através de uma mágica inexistente’.”
Eu acho que esse é o principal legado da obra: só a sociedade civil organizada consegue fazer com que esse poder desaparecedor não faça desaparecer o disfuncional. E nós, no Brasil, hoje estamos vivendo, professora Pilar, um momento significativo que é o momento dos movimentos, das mobilizações sociais e eu tive o desprazer de ter uma notícia agora pela Dra. Ana do PSTU que corre, nós não sabemos ainda em que extensão, mas internamente, um memorando em que a Secretaria de Segurança do Estado de São Paulo pede que sejam identificados todos os manifestantes, inclusive as preferências políticas deles e os partidos a que pertencem.
Então não é com uma mágica, com uma “mágica inexistente” que isso desaparecerá. Somente com a mobilização de todos nós e essa é a grande lição de Pilar para todos nós.
Obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – A Dra. Rosa Cardoso, da Comissão Nacional da Verdade, na realidade é a nossa... é quem conseguiu viabilizar a vinda da Pilar Calveiro para o Brasil. A Janaína há 5 anos luta pela vinda da Pilar, para que ela possa e agora, por ocasião do lançamento do livro, deste livro, a Comissão Nacional da Verdade assumiu a vinda da Pilar para ficar em São Paulo e no Rio de Janeiro por estes dias. 
Então, Dra. Rosa, em nome da Comissão, que vem aqui em nome da Comissão, nós agradecemos essa importante parceria e o fato da Comissão Nacional viabilizar essa importante vinda da professora Pilar Calveiro.
A SRA. ROSA CARDOSO – Bom, nós estamos já um pouco contaminados por uma forma da qual eu creio que nós lembraremos no futuro que é nos dirigirmos à nossa plateia falando todas e todos. Então, bom dia a todas e todos, à Mesa, um abraço carinhoso em cada um de vocês que são participantes, especialmente a Pilar que veio aqui falar para nós.
Nós teremos hoje, portanto, como já foi aqui anunciado uma palestra, uma palavra dessa militante extraordinária argentina, que com razão, de uma forma racional e sensibilidade tem-se dedicado a discutir a questão do autoritarismo e mais do que do autoritarismo, do totalitarismo na comparação que é feita também com regimes totalitários como o da Alemanha, mas que tem se dedicado a discutir muitos temas e hoje especialmente estará conversando conosco sobre a questão dessa forma grave, dessa grave forma de violação de direito que é o desaparecimento forçado.
Desaparecimentos forçados que houve em proporções gigantescas na Argentina, no Chile, mas que houve também no Brasil como política de Estado. Política de Estado muito visível, muito declarada, na medida em que nós tivemos um Ato Institucional n. 5 que autorizou o desaparecimento quando proibiu, quando não permitiu mais a busca dos presos e desaparecidos, mas estes desaparecimentos houve antes.
Mas o que eu não vou falar sobre, não vou anunciar, não vou antecipar o que a Pilar falará, até porque a Janaína também vai fazê-lo, mas eu digo a vocês que prestem atenção numa questão fundamental que a Pilar suscita também, discute também, uma questão de natureza ética, que é de natureza democrática, que é como, como para que essas graves violações fossem praticadas, como se procurava desqualificar, desumanizar a vítima, torná-la menos do que humano e como também nós temos, nós temos também a tentação e às vezes concretizamos isso de pensar o violador, o torturador também como menos humano, como um monstro e como, nós temos que refletir sobre isso, porque nós não podemos ter uma conduta, não podemos ter uma conduta simétrica à que eles tiveram.
Então, essa reflexão de caráter humanístico, de caráter ético, de caráter filosófico que a Pilar faz é muito importante. E é muito importante também a relação que ela faz entre essas condutas do passado, dos agentes do Estado e o que continua a acontecer e que no Brasil tem um exemplo muito forte no caso Amarildo, que foi um desaparecido ainda muito recente e que é um emblema da continuação dessas políticas pelos poderes do Estado, pelos agentes do Estado.
Então, sem mais, sem demorar mais, vou passar a palavra, creio que à Janaína, não é? (Palmas.)
A SRA. JANAÍNA TELES – Bom dia. Queria agradecer ao Adriano e à Rosa pela disposição em trazer a Pilar para o Brasil e debater com todos esse livro que é tão importante.
Bom, eu tenho aqui o papel de introduzir o debate sobre o livro “Poder e Desaparecimento” da cientista política Pilar Calveiro. Essa ocasião é muito especial, porque o trabalho da Pilar apresenta uma das mais lúcidas abordagens do aparato repressivo argentino, servindo-nos de exemplo de rigor e profundidade no tema, assim como de substrato para análises comparativas, assunto que abordarei aqui de maneira breve.
Na Argentina, o golpe de março de 1976 inaugurou um período de atividade repressiva baseada no desaparecimento forçado de dissidentes em campos de concentração e extermínio. Em contraste, a estrutura do aparelho repressivo brasileiro não recorreu de maneira intensa a este recurso, mas antes desenvolveu um modelo híbrido de repressão, com várias instâncias e dispositivos para garantir a seletividade das mortes dos dissidentes e de mais indesejáveis.
Em outras palavras, enquanto na Argentina, a estratégia de desaparecimento forçado, com todas as suas implicações reais e simbólicas, tornou-se a modalidade repressiva por excelência; no Brasil o uso massivo da tortura e a seletividade repressiva garantiram a preservação de uma aparente normalidade institucional. Pode-se dizer que no Brasil, a convivência de esferas visíveis e invisíveis de repressão foi peculiarmente significativa e adaptada à preservação de símbolos do status quo.
O projeto de repressão e controle brasileiro envolveu espionagem, polícia política, censura e uma sofisticada linha de propaganda política, combinando repressão judicial e extrajudicial. 
A maioria das vítimas da repressão estatal foi sequestrada e torturada, ao passo que uma parcela menor foi processada pela justiça militar e eventualmente condenada. Este cenário contrasta com o caso argentino, onde 15 a 20 mil pessoas passaram pelos campos de concentração e extermínio e 90%, mais ou menos desapareceram, como nos informa a Pilar.
Retomando a noção de Calveiro de que a ditatura argentina representou um poder desaparecedor, podemos dizer que a repressão brasileira constituiu-se como um poder torturador. O sistema carcerário existente foi reutilizado para punir, separar e isolar os dissidentes. O Congresso Nacional e as eleições legislativas foram mantidos, ainda que dotados de severas restrições.
Pilar Calveiro propõe um paralelo entre os campos nazistas e os centros clandestinos de tortura na Argentina. Tipificando-os como verdadeiros campos de concentração e extermínio. Os prisioneiros políticos dos campos argentinos eram identificados apenas por um número. Eles permaneciam sempre encapuzados e acorrentados pelos pés, obrigados a ficar deitados ou agachados sem poder falar ou se mexer. Geralmente em compartimentos sem teto, separados individualmente por divisórias de madeiras de cerca de 80cm de altura, sendo submetidos a toda sorte de torturas, disciplinas e crueldades; especialmente na ESMA – Escola de Mecânica da Armada.
O destino final era a morte, salvo em casos muito excepcionais. A maioria dos prisioneiros era jogada no mar ou no rio, ainda vivos, sob o efeito de soníferos, nos chamados “voos da morte”. Em outros casos, eram fuzilados nos campos ou fora deles.
No Brasil, os DOI-CODIs, a partir de 1970, foram os principais locais onde se dava a decisão sobre a vida e a morte de dissidentes e perseguidos políticos e onde muitos deles foram assassinados. Entretanto, o modelo era diferente em extensão e profundidade do argentino, apesar do uso disseminado de tortura e toda sorte de despersonalização dos presos. 
Nos campos argentinos, tinha-se por premissa mais ampla a perspectiva de se assassinar a grande maioria dos presos após um longo período de torturas. 
Em contrapartida, a premissa dos DOI-CODIs no Brasil era de torturar massivamente para obter informações operacionais capazes de levar ao desmantelo das organizações clandestinas e o assassinato exclusivo de seus dirigentes e quadros guerrilheiros.
Paralelamente, o conceito de campo apresentado por Calveiro possui aplicação relativa no caso da Casa da Morte de Petrópolis e similares, bem como na repressão à Guerrilha do Araguaia, que não apenas massacrou os guerrilheiros, como afetou profundamente a população local, produzindo vários tipos de danos materiais e a prisão da maioria da população masculina nas bases militares da região, como Xambioá, Bacaba e Marabá. 
Os campos de concentração do Araguaia possuíam função dupla: no que tange a prisão da população local, visavam segregar potenciais colaboradores, disseminando o terror do Estado; no que tange os guerrilheiros, a atuação dos militares apresentou tanto ou mais semelhança com o caso argentino, posto que os militares, posto que os militares assassinaram e desapareceram com os corpos dos guerrilheiros após longos períodos de tortura.
Consideradas as semelhanças e as distinções mais gerais entre os casos argentino e brasileiro no que se refere ao modelo repressivo, cabe pontuar os seus contrastes no que tange a transição política. No Brasil não ocorreu um amplo registro de testemunho sobre os crimes da ditadura, tal como deu-se na Argentina através da Comissão da Verdade deles, a CONADEP, em 1984 e pelos julgamentos penais que vêm permitindo reconhecimento e punição dos criminosos. 
Em outras palavras, ao passo que a ditadura brasileira foi menos brutal do que a argentina no que diz respeito ao desaparecimento forçado e assassinatos, a apuração dos crimes foi muito menos efetiva no Brasil. Cabe-nos então, alterar esse paradigma com urgência no Brasil.
Obrigada. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Finalmente então, nossa convidada argentina, radicada no México, professora Pilar Calveiro.
A SRA. PILAR CALVEIRO – Palestra proferida em espanhol (22:30 - 50:53)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Então, eu... Em um plenário tão complicado, de uma arquitetura tão complicada como esse, o que que eu queria propor; se as pessoas quiserem fazer curtas considerações ou mesmo perguntas, tem três microfones à disposição. Esses dois de aparte e mesmo aquele lá na tribuna para a pessoa que não quiser ficar de costas, mas quem for mais desinibido e tal pode usar esses dois microfones aqui no pedestal.
Então, vamos fazer o seguinte, vamos fixar. O prazo limite dessa audiência, total é uma hora da tarde, então vamos tentar nos organizar, as pessoas bastam levantar a mão e só pedir para falar o primeiro nome, ou o nome completo para efeito de gravação. Então, as pessoas que quiserem se inscrever para falar, está livre, a palavra está aberta para quem quiser ou fazer considerações, ou quem, por exemplo, não entendeu devido ao idioma, enfim, está aberta a palavra a esclarecimentos, perguntas ou alguém da Mesa aqui, o nosso querido professor que fez uma introdução tão rápida, professor Marcus Orione pode, ou a Doutora, alguém quiser fazer alguma observação. 
Professor, quer começar para quebrar a inibição? 
Professor Marcus Orione com a palavra.
O SR. MARCUS ORIONE – Professora, eu acho que nós aqui temos uma, uma não sei uma dúvida, mas uma angústia coletiva que é uma angústia ligada à razão pela qual os outros países da América do Sul, em especial a Argentina, o próprio Uruguai, andaram tanto na averiguação desses casos e nós aqui não conseguimos. 
A senhora consegue, tem algum tipo de avaliação a respeito disso? A nossa limitação nessa busca ou isso é mesmo um processo, um processo difícil e um processo em que um país tem essas dificuldades mesmo, a senhora poderia nos...
A SRA. PILAR CALVEIRO – EM LÍNGUA ESTRANGEIRA (53:38 -58:08) 
A SRA. ROSA CARDOSO – Eu queria fazer uma consideração muito rápida sobre como eu vejo a situação do Brasil. 
Primeiro eu acho que realmente a forma como, assim, a forma como uma ditadura termina é muito importante, determina bastante, não é, o curso posterior dos acontecimentos, da transição. 

Na Argentina houve uma derrocada, não é, com a Guerra das Malvinas, houve uma desmoralização; aqui a nossa transição para um regime democrático que ainda não está bem estabilizado foi uma transição pactuada numa sociedade que tem uma tradição de muita conciliação das elites. As elites aqui brigam, divergem, mas sempre confluem afinal contra os que estão abaixo, é muito menos fragmentada essa elite aqui. 
E sucedeu também, eu acho, no caso da nossa ditadura, uma situação, quando terminou o último governo militar, uma situação econômica muito difícil já, tanto que isso gerou planos econômicos, sucessivos planos econômicos, um plano chamado Cruzado, um plano chamado Collor, um plano chamado Real, de inflação muito alta, de desemprego, de ameaça de desemprego e se envolveu bastante também, não só as elites, como a própria sociedade em geral, uma luta por melhores condições de vida e pela preservação ou pela consecução de empregos. 
E eu acho que a luta por direitos humanos foi uma luta que foi postergada, que foi retomada pela sociedade de uma forma mais tardia e essa luta ela se desenvolve mesmo, claro que tem, a política sempre apresenta surpresas, não é? E reações assim que não podem ser antecipadas, mas de qualquer forma, em princípio a luta por justiça sucede depois de uma luta por memória, sucede também até por uma luta de explicitação dessa memória que nós chamamos as políticas de verdade, de socialização mais ampla dessas memórias. 
Eu creio que no Brasil não temos nenhuma segurança de que a luta pela justiça, pela judicialização vai efetivamente funcionar, mas eu vejo um momento importante de ascensão dessa luta por justiça, eu vejo que a luta por verdade e por memória está se generalizando. Eu, como membro da Comissão da Verdade, contemplo e vejo que tem hoje mais de 100 Comissões da Verdade criadas no Brasil e inúmeros formalmente 35, 40 comitês por memória, verdade e justiça que abrigam dezenas e dezenas de outros grupos dentro deles espalhados em todo o Brasil. Isso tudo constitui uma rede que certamente será a rede que vai fazer essa campanha.

O nosso Procurador-Geral, vocês me perdoem se eu sou otimista, viu, mas eu quero participar dessa luta com otimismo, eu acho que nós vamos, eu acho sim que nós vamos conseguir avançar, eu não sei se nós teremos os 60 militares que o Chile, vocês levaram mais, mas que o Chile levou à prisão, dos 100 processos, eu não sei. Mas eu sei que a família Teles vai lutar até as últimas consequências, tem lutado para levar esses violadores à prisão, considerando certamente essa e outras famílias, a família Merlino também e outras. 
Falei assim porque olhei a Amelinha lá, ficando velha, mas não vai ficar, vai ficar lúcida até o final para nós chegarmos ao final dessa luta. 
Que tem que ser uma luta, claro que ninguém pode silenciar e abafar o seu rancor pessoal, mas do ponto de vista político uma luta sem rancor, uma luta por justiça pensando na sociedade, uma luta considerando que eles não são monstros efetivamente, e são dentro do nosso coração, em quem sofreu, em quem viu certas coisas é impossível pedir a um pai, é impossível pedir a uma mãe que viu o seu filho dilacerado, que não veja isso com sentimento normal, de sentimentos normais e complexos que o ser humano tem.

Mas do ponto de vista político, essa luta tem que ser levada como uma luta por uma justiça social que nos faça efetivamente gerar uma sociedade em que essas violações não aconteçam mais. Uma sociedade que pode ser feita, que pode ser construída, em que nós possamos ser, em que nós sejamos como... é uma parte fundamental e maior nossa, solidários e amorosos entre nós todos. (Palmas.)

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Rosa Cardoso acabou de falar. 
A SRA. PILAR CALVEIRO -  EM LÍNGUA ESTRANGEIRA(1:03 – 1:05)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Félix Sánchez.
O SR. FÉLIX SANCHEZ – Obrigado, bom dia a todos e todas, seguindo aqui a indicação da Pilar, saudando todos vocês. É eu queria fazer algumas considerações, me parece que são importantes. 

Eu acho que a Pilar nos traz um elemento que é uma contribuição muito importante para o debate sobre esse tema da verdade, da justiça e da memória, que é a força, a importância e a relevância dessa ideia do poder desaparecedor, me parece que é um componente que é fundamental para a gente poder debater e discutir estes temas que nos reúnem aqui e que tem a ver exatamente com a relevância e a importância dessa referência que Pilar nos traz sobre... da Susan Sontag, sobre a importância da palavra. 

Nós estamos assim cotidianamente submetidos a uma avalanche de imagens, imagens que são veiculadas pelos meios de comunicação que são um veículo para, de alguma forma, construir imagens e tentar construir conceitos para digamos fundar a destituição do social, a destituição dos direitos e justamente induzir... Então, justamente a dificuldade para conseguir ter uma avaliação mais efetiva, mais real sobre o que está acontecendo, estamos submetidos a este... uma espécie de terrorismo da mídia eletrônica e para qual nós temos que nos voltar e frente a qual estamos permanentemente submetidos. 
Eu creio que esse problema é um problema, e aí está a importância do conceito que você nos traz que é a importância desse poder desaparecedor, porque nos permite justamente debater impasses que são muito importantes. Eu não, eu creio, eu sou um otimista também como a Rosa estava comentando, eu acho que nós temos que ser otimistas, mas olha lá. A nossa realidade também é uma realidade que tropeça com enormes dificuldades e não estou falando apenas aqui do Brasil, eu acho que nós, de alguma forma, vivemos um período de uma barbárie histórica, genocídios, limpeza étnica e isso atingindo a sociedade, as nossas sociedades de formas, cada um com suas características, mas com intensidade que é muito importante e com uma atitude, inclusive dos partidos, muito, digamos, condescendente.
Eu vou falar da Espanha. A Espanha, gente, passou 35 anos de ditadura terrorífica (sic), que dizimou o povo espanhol, mas fez-se a transição democrática na Espanha. Socialistas, direitistas e todos os “istas” se uniram no quê? No apagar dos crimes da Ditadura Franquista. Campos de concentração na Espanha, alguém lembra disso? Alguém lembra dos campos de concentração na Espanha? Todo mundo fala de democracia na Espanha, né? Então, todo mundo acha que a democracia na Espanha sempre foi, bem salvo, percalço de 35 anos de ditadura terrorista. Então, essa situação é uma situação que, de alguma forma, nos pega aqui na América Latina também.
Acho que o exemplo da Argentina, da capacidade da sociedade argentina de se levantar e apontar os limites, as contradições desse falso discurso redemocratizador que mascarou, que tentou mascarar e acho que você aponta muito bem que talvez a Guerra das, a derrota das Malvinas tenha sido muito importante para não permitir a construção dessa, desta unanimidade aparente em torno dessa redemocratização, mas esses elementos perduram e persistem e acho que a sua reflexão nesse sentido é muito importante e esse momento, essa reflexão, um pouco o... chamamento que você faz para discutir o problema desse poder desaparecedor é muito importante, porque nós, de alguma forma, temos que lidar cotidianamente ainda com esses elementos.

A luta por justiça, por verdade, por democracia passa também pela capacidade de saber entender a força desse poder desaparecedor, porque esse poder desaparecedor que está por trás deste conceito cada vez mais repetido em nosso país por exemplo, aqui no Brasil, dos vândalos, do vandalismo que eu repudio como conceito que permita discutir a realidade brasileira. Nós não podemos transformar brasileiros exatamente nisso que você menciona. Alguns sujeitos, todos bonitinhos com direitos, outros com direitos, mais ou menos restringidos, mas cuidado com aqueles que realmente são vândalos, porque o termo vândalo, daqui a pouco, também poderá nos atingir.

Então, reparem, nós temos que repudiar esse conceito de vandalismo. Eu acho que essa é uma palavra fundamental de justiça, de democracia na sociedade brasileira.

Muito obrigado. (Palmas.)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Doutora, só fala o nome. Use o microfone, só peço para efeito de gravação, para recuperar depois. Pode virar, só fala o nome, por favor. Não, ele vai pôr o som.
A SRA. ANA LUCIA MARCHIORI – Eu sou Ana Lucia Marchiori, advogo para o grupo de ex-perseguidos políticos da Convergência Socialista, que é uma corrente oriunda da Argentina e gostaria de perguntar à professora Pilar se ela tem uma avaliação da participação do Brasil nos atos cometidos na Argentina. 
Nós já tivemos notícia em outros eventos, que discutimos sobre a Operação Condor, o papel que o Brasil cumpriu na América Latina, inclusive com descrição de voos de desaparecimentos financiados ou pilotados por agentes brasileiros, não só na Argentina, mas também no Chile. Então, eu queria perguntar à professora Pilar se ela tem alguma coisa a nos aportar sobre esse tema já que estamos também com a presença da Dra. Rosa e eu acho que é um tema combinado sobre o papel que o governo brasileiro, a ditadura brasileira teve nas ações na Argentina.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Tem mais um inscrito, não é? Não? A Amelinha Teles. 
A SRA. AMELINHA TELES – Bom dia, eu queria cumprimentar a Pilar Calveiro pela, por esse trabalho, por sua capacidade de sistematizar uma experiência vivida dolorosamente, uma experiência que você pessoalmente enfrentou e você trazer um trabalho assim teórico, um trabalho importante não só para a Argentina, como para o Brasil, como para o mundo, né? Você entender essa máquina do desaparecimento forçado que funciona dentro do Estado e que se estende pela sociedade, então, muito obrigada por você nos dar essa, esse presente, essa possibilidade de uma reflexão mais profunda. 
Eu queria também lembrar aqui, e eu sempre repito isso, que os familiares aqui no Brasil, Pilar, sempre lutaram, os familiares de mortos e desaparecidos políticos lutaram e eu acho que, na Comissão da Verdade, tem que se fazer justiça a essa luta, pelo menos esse reconhecimento. A Comissão da Verdade, ela é muito recente aqui no Brasil e ela vem de forma muito tardia, porque todos os países da América Latina que passaram por essa experiência já tinham a Comissão da Verdade, já tinham experimentado a Comissão da Verdade. O Brasil é o último país, nós somos um país conservador, nós somos um país atrasado e nós enfrentamos as consequências disso hoje, no nosso cotidiano.
Então, eu queria lembrar e fazer justiça aos familiares, muitos, como a Comissão da Verdade é muito tardia aqui no Brasil, muitos familiares já morreram, né? Muitos não estão aqui mais com a gente, muitos sobreviventes já morreram desse processo, então é, a gente conta com uma memória fragmentada, uma memória esquecida, uma memória reinventada, porque muitos protagonistas desse processo não estão aqui falando aqui, com a oportunidade de depor. Eu acho isso, eu acho, até gostaria que você falasse dessa participação das vítimas e protagonistas na construção da memória, na construção da verdade que nós temos essa dificuldade.

Mas não podemos esquecer que esses familiares inclusive foram, entraram com ação contra o Estado Brasileiro exigindo a localização dos restos mortais dos desaparecidos políticos, exigindo a punição dos torturadores e ganharam essa ação, o Brasil foi condenado, o Brasil é um país condenado recentemente, vai fazer 3 anos essa condenação, porque foi em 2010, o Brasil foi condenado porque não localiza os restos mortais, porque não sepulta os desaparecidos políticos, não cria condições para esse sepultamento e não pune os torturadores. O Brasil foi condenado porque a OEA não aceita a autoanistia que está se pregando aqui.

E é por isso que eu queria te fazer duas perguntas. A primeira é se teve, porque... Antes de fazer pergunta, eu queria lembrar o seguinte, que essa construção, essa estratégia militarista contra o desenvolvimento democrático dos países da nossa região, essa estratégia, ela é cronologicamente parece que medida, não é? 
Então, você pega cada década, cada ano, a ditadura apresenta certas características. Então, por exemplo, aqui no Brasil , em 1976, nós já vivíamos uma outra forma de ditadura, enquanto que vocês estavam começando com a ditadura do Videla, com a ditadura do poder desaparecedor ali concentrado. E o Brasil vai viver o desaparecimento político em 1973, 1974 ou até antes, mas principalmente, aqui a gente chama o ano de 1974, é o ano do desaparecido político, do desaparecimento político.
Então, eu penso que o Brasil experimentou várias formas de desaparecimento e de repressão que depois vão ser usados em outros países na América Latina.

E aí eu queria te perguntar, por exemplo, que... Se você teve conhecimento de torturadores brasileiros, agentes do Estado brasileiros participando nos campos de concentração da Argentina, nessa máquina de desaparecimento na Argentina, essa é uma pergunta.

 E a outra pergunta é o seguinte, como ou que sugestão, porque como eu acho difícil, mas pelo menos sugestões, ideias, para a gente enfrentar essa outra anistia que inventaram recentemente. 
Foi justamente quando o Brasil foi condenado pela OEA, em 2010, o Supremo Tribunal Federal, que é a Suprema Corte do país decidiu que os torturadores não eram mais, não podiam ser processados, não podiam, eles eram anistiados. Isso é uma decisão recente também na história do Brasil. 
Então eu queria saber, e na Argentina parece que teve um momento também de autoanistia, não sei se foi no Alfonsín, ou no Menen, agora eu estou querendo lembrar, mas eu queria saber como, que sugestões você dá para a gente enfrentar essa realidade, porque aqui sempre se esbarra na decisão do Supremo Tribunal Federal, a questão da punição dos torturadores.

A SRA. PILAR CALVEIRO – EM LÍNGUA ESTRANGEIRA (1:22 – 1:31)
                       O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Pilar, Pilar queria fazer. Pilar, quantos campos de concentração foram localizados na Argentina?

A SRA. PILAR CALVEIRO – EM LÍNGUA ESTRANGEIRA (1:31 – 1:33)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Todos eles são preservados? Foram mapeados? Identificados e preservados? Identificados para a memória da população, como sítios de memória?

A SRA. PILAR CALVEIRO – EM LÍNGUA ESTRANGEIRA (1:33 – 1:34)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Pilar, a gente já está caminhando para o fim e a Janaína pediu para recomendar que você estará amanhã à noite na USP, na História e Geografia, no auditório ouvindo as pessoas, respondendo às perguntas.
Indo para as falas, você quer falar?

A SRA. JANAÍNA TELES – Às 19h.

O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – 19h, História e Geografia, Pilar. Fernando vai nos dar a palavra. Só queria, já que é o Fernando que vai falar, eu quero fazer uma pergunta da área de vocês, da Arte. Pilar, nós temos um compromisso com você, da sua vinda, falar do seu livro que está aqui. O Félix falou da Guerra Civil Espanhola e da ditadura. Qual é a importância do Garcia Lorca na sua vida?
A SRA. PILAR CALVEIRO – EM LÍNGUA ESTRANGEIRA (1:35 – 1:37)
O SR. FERNANDO – Olá, bom dia.
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Fernando. 

O SR. FERNANDO – Eu sou diretor de teatro, então aproveitando essa lembrança do Adriano, aqui no Brasil, Heleny Guariba que era diretora de teatro foi presa e desapareceu e de certa forma ela, desapareceu duas vezes, porque se fala muito pouco dela hoje em dia ainda. 

Mas a minha questão não é sobre essa área onde eu trabalho, que é o teatro, mas é uma outra questão. Você faz referência no seu livro, mais de uma vez, à necessidade para o sistema de desaparecimento, para o sistema repressor, da desumanização dos presos e das presas políticas. 
Eu acho que num momento do livro você fala até que a “humanidade estava suspensa”, era necessária a suspensão da humanidade para que esse modelo repressivo funcionasse. Num trabalho que a gente fez e na área de teatro inclusive, a gente usou dois depoimentos, um deles é Mauricio Rosencof, você conhece, Uruguai, o outro é Flávio ininteligível, que é um brasileiro que ficou preso na Argentina e ambos falam muito sobre isso, eles falam sobre a necessidade para o poder repressor da desumanização, de transformar as pessoas em coisas.

No Brasil, e essa é minha questão, a gente viveu quase 4 séculos de escravidão e a escravidão talvez seja provavelmente o ápice, o momento máximo dessa transformação das pessoas em coisas. A experiência argentina é diferente nesse sentido como a experiência do Chile ou do Uruguai ou do Paraguai. 
Assim como o Félix falou dos vândalos, a gente talvez pudesse lembrar dessa outra espécie de invisibilidade ou de transformação de pessoas em coisas que foi a escravidão e que certamente deixa consequências até hoje na história do Brasil. Quer dizer, é impossível pensar o nosso sistema social, incluindo esse momento de suspensão dos direitos que foram os nossos 20 anos aqui de ditadura, sem fazer referência à escravidão.

Eu não sei se você já refletiu sobre essa questão, mas a transformação de pessoas em coisas que a gente viveu durante tantos séculos, 3 séculos e meio na nossa história, sobretudo a história colonial e depois imperial e as consequências que isso eventualmente provoca na, no processo de desumanização que permite o desaparecimento ou que permite todo o tipo de barbaridade e de tortura, etc.
A SRA. PILAR CALVEIRO – EM LÍNGUA ESTRANGEIRA (1:40 – 1:37)
(Palmas)
O SR. PRESIDENTE ADRIANO DIOGO – PT – Alguém mais? Podemos ir para os finalmente? 

Primeiro eu queria agradecer demais, demais, não sei se a Doutora Rosa vai querer falar, à Comissão Nacional, à Pilar por causa do lançamento do livro interrompeu suas aulas no México e vai voando para o Rio de Janeiro e voltar para o México e foi importantíssima a sua vinda para o Brasil e toda vez que você puder, viu Pilar? 
Queria dizer, eu sou geólogo de formação básica, estudei Geologia, quando eu estava no primeiro ano, o professor falou assim, olhando para um barranco: “Esse fenômeno ocorreu há 7 milhões de anos”, e o aluno do primeiro ano perguntou: “7milhões ou 7 bilhões?”, o professor falou: “7 milhões.”. O aluno falou: “Ainda bem, que susto, pensei que fossem 7 bilhões”.

Então, eu, como o Frei João Xerri, padre Adriano, irmã Élide que temos origem católica, a Igreja católica faz a Comissão da Verdade há 2 mil anos, é verdade que com 4 versões, mas faz há 2 mil anos e a cruz é o símbolo da tortura e da opressão, então, eu não sou do mesmo grupo da doutora Rosa Cardoso, dos otimistas. 
Eu sou um pessimista militante, eu, Amelinha e outros tantos, mas eu acho que o mundo não pode ser dividido entre otimistas e pessimistas. Acho que temos uma causa em comum que nos faz acordar todo dia e acreditar que vale a pena, porque como você, mesmo como argentina radicada no México, diz com muita precisão que os crimes da ditadura continuam a ser feitos de forma mais cruel e mais atroz. 
Então, como nós achamos que a ditadura em certos setores não acabou e que ela foi documentalmente registrada aqui no Brasil com a chamada Lei de Anistia, onde sequer estamos autorizados a fazer a judicialização desses criminosos. 

Então, a sua vinda é um fator importantíssimo para dizer da barbárie que foi na Argentina, no Chile, no Brasil de diferentes formas. Muito obrigado pela sua contribuição, pelo seu despojamento e viva Garcia Lorca.

Muito obrigado a todos que contribuíram para essa sessão, tem livro da Pilar aqui. 

A sessão está encerrada, muito obrigado. 

(Palmas.)

*      *      *
